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CAMAAA MUNICIPAL DE

SALVADím

Projeto de Lei n° 199/2014

I-RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal,
protocolado em 27 de agosto de 2014 e publicado no DOL n.° 4362 de 28/08/2014. O
referido propositivo visa desafetar e autorizar o Poder Executivo a alienar imóvel
descrito e caracterizado no propositivo ao Sindicato dos Petroleiros da Bahia -
SINDIPETRO BAHIA para a construção, no prazo de dois anos, da sua sede
institucional.

Após tramitação pelo Setor de Análise e Pesquisa, foi anexado Relatório
favorável e, em seguida, anexado Estudo Técnico da Comissão de Constituição e Justiça
e Redação Final, sendo, por fim, encaminhado à esta CCJ, sendo o Edil que ora
subscreve designado como relator. Ép relatório.

II-PARECER

O epicentro da proposição do Poder Executivo Municipal cinge-se à
desafetação de bem imóvel e, em se tratando de desafetação, alienação e/ou alienação,,
algumas considerações necessitam ser tecidas.

Como foi bem lembrado pelo Estudo Técnico da CCJ, o Código Civil
Brasileiro, no seu art. 98, conceituaos bens públicos como sendo aqueles pertencentes
às pessoas jurídicas de direito público interno. No art. 99, o Estatuto Civil faz imia
divisão tripartite, classificando-os em três diferentes espécies:

I - Bens de uso comum do povo: mares, rios, estradas, ruas, praças;
I II - Bens de uso especial: edifícios ou terrenos aplicados a serviço ou

estabelecimento Federai, Estadual ou Municipal, inclusive de suas
autarquias (ex. hospitais e escolas);
III — Bens dominiais: que constituem o patrimônio das pessoas
jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de
cada dessas entidades, (ex.bens sem finalidade específica, tais como
os terrenos de marinha).

O critério desta classificação é o da destinação ou afetação dos bens. Todo
bem público possui sua destinação de acordo com o seu uso e utilização. O instituto da
desafetação, segundo a opinião do administrativista José Cretella Júnior, conceitua a
afetação da seguinte maneira:

"é o instituto de direito administrativo mediante o qual o Estado, de
maneira solene, declara que o bem é parte integrante do domínio
público. E a destinação da coisa ao uso público. A operação inversa
recebe o nome de desafetação, fato ou manifestação do poder público
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